Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia
Processo nº 0012933-29.2012.8.19.0212
Cuida-se de embargos à execução, alegando em síntese, inexigibilidade do título que funda a execução, por lhe faltar a liquidez e certeza exigida pela lei processual civil pátria, invocando em sua defesa a nulidade da cláusula contratual 8ª, tratando da renúncia do benefício de ordem da fiança dada pelos embargantes, porque eivada de vício de consentimento. Pugnam pela procedência dos embargos, concedendo-lhe efeito suspensivo, declarando-se a nulidade da cláusula contratual 8ª, a inexigibilidade do título que funda a execução e a insubsistência da penhora. O embargado se manifestou, impugnando preliminarmente a gratuidade de justiça deferida aos embargantes, porque não provada a hipossuficiência econômica deles. No mérito, rechaça a tese sustentada pelos embargantes, considerando que a prestação da fiança e a renúncia do benefício de ordem decorreram da livre manifestação da sua vontade, invocando em sua defesa o princípio comercial da pacta sunt servanda, não sendo válida a alegação de desconhecimento da lei como meio de defesa. Invoca a incidência da norma do código civil e da lei de locação pátrios, afastando-se a incidência do código de defesa do consumidor, considerando inexistir qualquer relação de consumo firmada entre as partes. Pugnam pela improcedência dos embargos, revogando-se a gratuidade de justiça deferida aos embargantes, condenando-os nos ônus da sucumbência. É o relatório. Decido. A impugnação a gratuidade de justiça não será objeto de apreciação, porque oposta em momento inoportuno, tratando-se de matéria argüível por meio do incidente processual, não se tendo observado o devido processo legal. Rejeito a tese de inexigibilidade do título de crédito, considerando que o contrato de locação que funda a execução preenche os requisitos objetivos impostos pela lei processual civil e pela lei de locação pátrias, a teor do art. 585, V do CPC. O vício de consentimento alegado pelos embargantes não restou provado nos autos, ficando no campo das meras alegações, tratando-se do fato constitutivo do direito do autor, ônus que se lhes atribui, à luz do art. 333, I do CPC. Outrossim, o contrato de locação objeto da lide (fls. 11/14), não consigna qualquer cláusula de fiança temporária e/ou de desconto nos alugueres avençados, a justificar o acolhimento do pedido de inexigibilidade do título executivo. Demais disso, a planilha de execução é clara e objetiva (fls. 06), consigna os alugueres vencidos, acrescidos tão somente da multa contratual exigível, sem o acréscimo da correção monetária e juros legais também exigíveis, não tendo os embargantes trazido qualquer outra planilha oponível àquela que instrui a inicial da execução. Assim, descabe a incidência da cláusula do benefício de ordem a favor dos embargantes, considerando a renúncia expressa delas a tal benefício, conforme se vê da cláusula contratual 8ª (fls. 23). Destaque-se, por oportuno, que não se admite como meio válido de defesa a alegação de desconhecimento da lei. Outrossim, repito, os embargantes não se desincumbiram do ônus que lhes competia de provar o alegado vício de consentimento na contratação. Assim, descabe o acolhimento do pedido dos embargantes de indicação de bens à penhora. Demais disso, a fiança dada pelos embargantes é garantida pelo imóvel de propriedade deles, situado na Rua José Dantas Freire Filho, nº 154, Piratininga, nesta cidade (fls. 13). Idoneidade do título que funda a execução, gozando o mesmo de liquidez, certeza e exigibilidade, devendo ser mantida a execução no patamar pretendido pelo embargado. Com estes fundamentos, julgo improcedentes os embargos, determinando o prosseguimento regular da execução de onde ela parou. Considerando o pedido do embargado às fls. 39 dos autos principais, intime-se-lhe a trazer o respectivo RGI do imóvel declinado na cláusula contratual 8ª, a viabilizar a penhora pretendida, no prazo de 05 dias. Condeno os embargantes no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma do parágrafo 4º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. Traslade-se cópia da presente para o processo principal. Publique-se e intimem-se. Com o trânsito em julgado, e certificada a regularidade das custas, desapensem-se, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.10.2013.
